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Os partidos da
maioria, PSD e CDS,

apresentaram uma
proposta para alargar,

o levantamento do
sigilo bancário.

Paulo Alexandre Coelho

ALTERAÇÕES PROPOSTAS

● Fisco passa a ter acesso a dados
abrangidos pelo sector segurador.

● Entidades que prestem serviços
de pagamento passam a ter
de comunicar transferências
para ‘offshores’, incluindo através
de sucursais.

● Fisco terá acesso a dados vindos
de entidades que estão hoje
abrangidas pela lei que combate
o branqueamento de capitais.

Fisco tem cada vez
mais poderes para
levantar sigilo bancário

O regime de quebra do sigilo
bancário tem vindo a ser alargado
ao longo dos anos, mas foi em 2009
que foram introduzidas algumas
das alterações mais importantes,
já que a partir dessa altura passou a
ser automático. Em 2013, foram ins-
taurados 414 processos para levan-
tar o sigilo bancário e 315 foram re-
solvidos com a autorização voluntá-
ria dos contribuintes, de acordo com
dados do relatório de combate à
fraude e evasão fiscais de 2013. Es-
tes valores representam um ligeiro
decréscimo face a 2012. A maioria
parlamentar quer inscrever no Or-
çamento do Estado para 2015 novas
alterações que alargam as possibili-
dades de levantamento do sigilo
bancário. De acordo com a fiscalista
Serena Cabrita Neto, “antes de 2009
o levantamento do sigilo bancário
nunca era automático” e “era sem-
pre precedido de autorização do
interessado e/ou tribunal, salvo raras
excepções”. A partir de 2009, pas-
sou a ser automático em casos espe-
cíficos como indícios de crime ou fal-
ta de veracidade das declarações.
Em 2011, a legislação viria a sofrer
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novamente mudanças e o levanta-
mento passou também a ser auto-
mático sempre que existissem dívi-
das comprovadas ao Fisco ou à Se-
gurança Social. Para o ex-secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais, Ro-
gério Fernandes Ferreira, “o levanta-
mento do sigilo bancário e até o
acesso directo ao mesmo tem sido a
regra e não a excepção, como o era
há uns anos”. E no próximo ano de-
verão ser introduzidas mais medi-

das que aumentam o acesso que
o Fisco tem aos dados financeiros
dos contribuintes. Isto decorre de
uma proposta de alteração que os
partidos da maioria entregaram na
passada sexta-feira e que o Diário
Económico noticiou ontem. Haverá
mais entidades a comunicarem
dados e mais operações abrangidas.
Com esta proposta, diz Fernandes
Ferreira, o Governo pretende melho-
rar o combate à fraude e evasão fis-
cais. Por outro lado, é deixada uma
crítica quanto ao momento de apre-
sentação da medida. É que, quando
o Governo apresentou a proposta
de lei do Orçamento do Estado para
2015, a previsão de receita foi criti-
cada, por ser demasiado alta. Ora,
um dos argumentos apresentados
pelo Governo é o de que o aumen-
to se deve às medidas de combate
à fraude e evasão fiscais. “Pelo
que, imediatamente depois
das críticas feitas pela oposição,
o Governo sentiu necessidade
de criar mais uma “arma” de
combate, para justificar a previsão
de aumento das receitas fiscais”,
considerou. P.C.S.


